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adulto do futuro, cidadão do presente
Eu Sou a Criança. Eu sou você, você que é sem nome, que zomba dos outros, você que faz versos, que ama, protesta (não, esse é o Carlos Drummond de Andrade, poeta maior do Brasil). Eu sou aquele, aquela, que foi invisível. E cuja visibilidade atual tem incomodado muita gente que zomba de minha cidadania (muito governante, muito jurista, muito dono do poder, muito burocrata).
Quando no Século XVIII, no mundo dos adultos, protestaram por liberdade, igualdade, fraternidade, na cidadania civil, eu era invisível. Também não me viram, no Século XIX, quando perceberam que ser livre, igual e fraterno, só seria mesmo cidadania, se houvesse ampla escolha dos governantes. E passaram a amar o poder, cantando-o em prosa e verso, mas sem me ver. Para o poder (o exercido e o tentado), a criança era... invisível.
Somente no Século XX perceberam que limitar-se a ser livre, igual, fraterno, ainda que escolhendo governantes, também não valia a pena, se fosse mantida a indignidade, a fome, a miséria, a doença, a ignorância. E só então começou a desaparecer minha invisibilidade. Começou. Pois a percepção da indignidade na doença, na miséria, na fome, na ignorância, se ilumina, se mostra às claras, se faz transparente, com a minha visibilidade.
Para haver cidadania é imperioso que eu seja integralmente percebida e respeitada. Pois comigo nascem as mudanças dos hábitos, dos usos, dos costumes que melhoram a convivência entre as pessoas. Em mim nasce a consciência de que os direitos de uns terminam onde começam os direitos dos demais. Ou não nasce, quando prospera em mim a anti-cidadania dos desonestos, dos falsários, dos quadrilheiros, dos criminosos, dos terroristas. 
Eu não posso viver alheia aos direitos dos demais, no decorrer da meninice. Eu só consigo construir meu próprio conhecimento das coisas e das pessoas, se isso for feito ao longo da experiência que vou adquirindo na sucessão dos segundos, dos minutos, das horas, dos dias, que formam a seqüência de toda minha infância.
Com a criança surge a idéia de uma cidadania universal, sem fronteiras, nacionalidades – o cidadão do mundo – sem discriminações por idade, origem social, cor, raça, crença e condição intelectual. Depois de conquistas no mundo civil (século XVIII), no mundo político (século XIX), e no mundo social (século XX), somente agora, através de minha visibilidade, neste novo início de século, emerge a novíssima dimensão da cidadania. A dimensão ética dos direitos e dos deveres humanos que caracteriza o Século XXI. 

declarar direitos é declarar deveres
Os que não me vêem em minhas capacidades – os que me mantém invisível como criança em minha infância – são os que me chamam de menor, que dizem que não tenho entendimento das coisas que faço ou desfaço, são os que me declaram incapaz até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos. 
Esses são os que acham que, de supetão, naquele segundo que me faz completar dezoito anos, eu passo, instantaneamente, a ser capaz, maior, consciente do que faço ou desfaço, responsável, punível. De supetão... 
Essas pessoas, reacionárias, não me vêem, desconhecem que sou uma pessoa, um ser humano. Ignoram que todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças, vivem sempre – em todo e qualquer instante da vida - uma condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. Eu vivo a minha, em minha infância, você vive a sua, na sua infância, maturidade ou velhice, leitor.
Essas, são as mesmas pessoas que andam dizendo por aí que ultimamente – dizem isso saboreando minha invisibilidade como pessoa, como sujeito e como cidadão ou cidadã – dizem que agora só se fala dos direitos da criança (e do adolescente) e nunca dos deveres. Afirmam que a lei moderna só dá direitos, e não exige deveres, nem das crianças, nem dos adolescentes. Quanto mais os menoristas me vêem, leitor, menos eles enxergam minha cidadania (os menoristas são os que olham crianças e percebem... menores).
Precisamos mostrar a eles que um país se faz com seres humanos e com princípios éticos de cidadania. Tais princípios nascem numa região ou circunstância misteriosa de meu ser como criança e, através desses princípios, numa certa medida, cada ser humano é todos os seres humanos. Eu sou eu naquilo que muitos já foram e que todos serão. Princípios éticos ou de direitos e deveres humanos são a base do respeito mútuo, do carinho entre as pessoas, do bem comum, da honestidade, da empatia universal. 
Comunidades, famílias, pessoas que desprezam ou desconhecem os princípios de direitos e deveres humanos são as comunidades, as famílias, as pessoas que desumanizam o que é e deve ser humano. Criam a discriminação, que estimula em mim impulsos agressivos, condiciona violência, e produz criminalidade, a qual descamba, no limite, para o terror. Comunidades, famílias e pessoas devem ser orientadas e apoiadas para essa compreensão fundamental do mundo da cidadania. Começando por mim. 
Olhe ao seu redor, em sua comunidade, leitor. Olhe ao redor da minha. Veja e, se possível, enxergue como não andam orientando e apoiando comunidades e famílias para que eu venha a ser orientada e apoiada no exercício de meus direitos civis (liberdade, igualdade, fraternidade), dos direitos políticos (preparar-me para um dia votar e ser votada), dos direitos sociais (ter atendidas minhas necessidades mínimas, sem intervenção descabida do Estado sobre minha vida privada e de minha família) e dos direitos éticos (moralidade pública, impessoalidade no atendimento ao bem comum), que formam a justa cidadania. 
Pois bem, ao longo do Século XX, surgiu a percepção universal de que não há cidadania se as pessoas não forem respeitadas em sua dignidade. Ninguém pode ser ferido em sua intimidade, passar fome, ficar à mercê de enfermidades evitáveis por vacinas, cuidados preventivos e medicamentos disponíveis. Ninguém pode ser ameaçado em sua privacidade: 
· As lutas do Século XVIII, quase trezentos anos atrás, foram basicamente contra as interferências arbitrárias do Estado (dos governantes, dos donos do poder, dos burocratas) sobre a vida privada das comunidades, das famílias, das pessoas. 
Lutas pela liberdade individual, pelo respeito à vida privada, pela igualdade entre as pessoas, pela fraternidade universal. Naquela época foram feitas as primeiras Declarações dos Direitos Humanos.
Note leitor que, por milhares de anos, a História Humana foi a história dos deveres dos indivíduos para com o mando, a vontade, o arbítrio dos poderosos, dos discricionários, dos arrogantes. Cada poderoso proclamava a lista dos deveres que o zé povão deveria ter para com ele. Listas de deveres foram a constante do mundo da força bruta e da violência institucionalizada. Os fortes e protegidos sempre tiveram o arbítrio do mando. Os fracos e desprotegidos sempre tiveram deveres para com os poderosos. 
As Declarações dos Direitos Humanos e do Cidadão (a primeira nos Estados Unidos em 1776, a segunda, que seria a brasileira, havia sido a dos Conjurados Mineiros de 1789, que resultou na morte de Tiradentes em 1792, terra de Drummond, a terceira na França, em 1793), são proclamações dos mais profundos princípios da convivência humana: Todos os seres humanos nascem iguais e a sociedade deve se organizar invertendo as antigas e arbitrárias relações entre direitos e deveres. 
A partir daquelas duas Declarações reais (e também da virtual brasileira de 1789, que foi abortada), surge a percepção histórica de que todo ser humano é sujeito de direitos. E surge a concepção de que, os que detêm o poder (os poderosos), devem ser levados pelos construtores da cidadania a abandonar o arbítrio e assumir seu dever de servir o povo, a população, a cidadania. 
O problema é que a criança ficou invisível em relação a tudo isso, até meados do Século XX (criança não era considerada esse... ser humano detentor da liberdade, igualdade e fraternidade. O ser humano para aquela gente toda, afinal de contas, começava, incrivelmente, ... aos dezoito anos). 
Foi preciso, com a visibilidade do sofrimento, dos horrores, das arbitrariedades praticadas contra crianças, nas duas guerras mundiais (1914-1918 e 1939-1945), uma... Declaração dos Direitos da Criança, o que foi feito somente no ano de... 1959, em proclamação das Nações Unidas.
Mas ocorreu, leitor, que se eu passei a ser vivível para as pessoas sensatas, prudentes, justas, continuei invisível para os arrogantes, os arbitrários, os poderosos, os burocratas. Ninguém deu bola para a cidadania da criança, mesmo a partir de 1959. Foram necessários trinta anos para que os países se dessem conta dessa invisibilidade real, embora houvesse uma declaração visível, escrita, cantada em prosa e verso mas... virtual. 
Era como se a Declaração servisse apenas para... declarar. Não para... efetivar o que era declarado (o que era declarado era que a criança era um ser humano como todos os demais seres humanos e devia ser respeitada como tal). Veja, leitor, o que pusemos no artigo terceiro do Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil, no ano de 1990:
“A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.”
Quando o Brasil estava se preparando para sair da segunda ditadura do Século XX (a primeira fora entre 1937 e 1945, a segunda entre 1964 e 1985), o que fizemos? Pusemos em nossa Constituição Republicana de 1988 (artigo 227) os princípios que iríamos defender, no ano seguinte, na ONU, para que crianças passassem realmente a ser respeitadas em sua cidadania. 
Esses princípios de cidadania específica estão detalhados nos 54 artigos da Convenção da ONU Sobre os Direitos da Criança de 1989. Fomos precoces. O Brasil se antecipou de um ano a essa importante proclamação das Nações Unidas. Outra não é a razão pela qual o Brasil é um dos emergentes mais viáveis (se me derem sempre visibilidade a mim, como criança, leitor) para ser potência em direitos humanos nos meados do Século XXI.
O raciocínio básico que devemos ensinar, insistentemente, a comunidades, famílias e pessoas (idosos, adultos, adolescentes e crianças) é que todos são sujeitos de direitos. Logo, se todos são sujeitos de direitos, todos são sujeitos de deveres correspondentes aos mesmos direitos de que são sujeitos, porque a cada direito de um ou de alguns correspondem iguais direitos dos outros e de todos. 
O meu direito, como criança, de querer (e exigir) respeito, honestidade, dignidade, ética dos demais, segundo minha maturidade, é meu dever de criança de respeito, honestidade, dignidade, ética em relação aos demais segundo... minha maturidade (minha condição peculiar – como é peculiar a condição dos adultos e dos idosos – de pessoa em desenvolvimento). 
Direitos e deveres humanos, duas faces da mesma moeda de convivência social. Fundamentos da sociedade justa, da convivência pacífica, do bem comum.
como começam os deveres da criança

Certa vez, leitor, em Buenos Ayres, discuti no Congresso Argentino com deputadas e senadoras locais sobre se criança têm capacidade para ser sujeito de deveres. Eu, criança, presente naquele debate legislativo, mostrei às ilustres parlamentares que tanto a Argentina quanto o Brasil são países signatários da Convenção de 1989. 
Mostrei que o critério atual para a percepção da capacidade de crianças e adolescentes é o mesmo para ambos os países, desde quando firmaram e ratificaram aquele Tratado Internacional. O critério consta da seguinte cláusula da Convenção de 1989:
ARTIGO 12

1. Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança.
Já citei há pouco que a Constituição Republicana brasileira de 1988 antecipou-se à Convenção. Em seu artigo 227, a Constituição manda que o Estado, a sociedade e a família assegurem à criança o direito à dignidade. Que dignidade, leitor? A dignidade de pessoa, a dignidade de todo ser humano ser... humano.

O leitor já viu também neste relato que na época de minha invisibilidade (era então a época da doutrina do menorismo, em que quem olhava para crianças, só via incapazes), o critério era duro, rígido, artificial e previa que: Até um segundo antes dos dezoito anos, eu, a criança, era incapaz e, naquele incrível segundo, eu adquiria – magicamente - total capacidade, responsabilidade, condição de saber o que estava fazendo.

Antes, eles diziam que – até um segundo antes dos dezoito anos - eu era irresponsável, pois não sabia o que fazia e, a mim, não se podia imputar – não se podia atribuir – uma conduta. Conduta, como todos sabem, é toda ação dotada de valor (ação boa, ou ação má). 
Eu seria então, para eles, ... inimputável. (quer dizer a mim não se podia imputar uma ação boa ou má, porque minha incapacidade absoluta me impedia de compreender os valores humanos que dizem a mim, ao adolescente, ao adulto e ao idoso, o que é bom ou mau, no sentido humano do termo)
. 
Para eles, eu era como os animais. Absolutamente... irresponsável. O que eu pensava e queria, e o que eu fazia, era considerado – até um segundo antes dos dezoito anos - estranho ao mundo dos valores humanos (eu era estranha ao mundo das ações que podem ser boas e elogiáveis, ou más, e reprováveis), veja que besteira, leitor.
O respeito à dignidade da pessoa como sujeito consiste, em primeiro e fundamental lugar, em perceber que o ser humano desenvolve, progressivamente, sua capacidade de formar juízos próprios (capacidade de formar convicções próprias acerca do que é bom e elogiável, e do que é mau e reprovável). 
E, com base nessa capacidade intrínseca, pessoal, intransferível, o ser humano adquire capacidade de se determinar (e agir progressivamente no mundo ao seu redor, através dos hábitos que constrói, dos usos que adota, dos costumes em que vive, ou que transforma, com seus valores, seus... princípios). Tudo, segundo esses juízos próprios, que são formados no íntimo, no eu profundo, na identidade pessoal de cada um.
O que era artificial e arbitrário (dizer que criança era - rígida e constantemente - incapaz, até um segundo antes dos dezoito anos) agora se funda na capacidade constatada em cada pessoa. Essa é exatamente a mudança levada a efeito tanto pela Argentina, quanto pelo Brasil, além de todos os demais países que cumprem os compromissos que assumiram ao assinar a Convenção de 1989: 
· Em vez do artificial critério criado por juristas da época da invisibilidade da criança, que era o critério da incapacidade absoluta presumida (presumia-se que toda criança, por definição, era incapaz e, portanto, invisível ao mundo da cidadania); 
· Passamos agora para o critério da capacidade real constatada (cláusula 12 da Convenção): Criança da qual se vê (visibilidade, pois) a real capacidade de formular juízos próprios, tem o direito respeitado: 
· de ser reconhecida como sujeito que pensa; 
· que dá valor às circunstâncias em que vive, segundo sua maturidade; 
· e que age no mundo à sua volta, respondendo pelo que faz segundo... sua maturidade (criança responde como criança, adolescente responde como adolescente, adulto responde como adulto, idoso responde como idoso). 
E tem, leitor, o direito reconhecido de manifestar seus juízos próprios, construídos em sua identidade, sua dignidade, seu íntimo.
Quando recém-nascida, eu era um sujeito de direitos, mas evidentemente, não de deveres, pois me faltava, como bebê, o elemento subjetivo, mental, psicológico, para formar juízos próprios. Mas eu já estava, desde o berço (na verdade, desde muito antes), me encaminhando para entender os valores do mundo.

Com minha carga genética, meus instintos, meu temperamento, eu interagia inquieta ou serenamente com as coisas, as temperaturas, os cheiros, os gostos, os carinhos, as antipatias, as agressões, as empatias, com tudo ao meu redor. Até que, num misterioso instante indefinido, incerto e não sabido, eu comecei... a ser capaz de, subjetivamente, formar juízos próprios.

A partir daí – segundo minha progressiva maturidade – passo a ter capacidade concreta, visível, constatável, de responder por pequenos deveres em relação a mim mesma, como criança (para que eu aprenda deveres de bons hábitos ao me construir cidadão ou cidadã). A mesma coisa, em relação aos que me cercam (para que eu aprenda deveres de bons usos, bons costumes), deveres esses que vou ampliando e aprofundando em relação ao mundo que me cerca. 
Essa é... a construção subjetiva de minha cidadania.
E passo a responder sempre, segundo o meu grau pessoal de maturidade. Meus deveres para comigo mesmo aos seis anos são menos exigentes que meus deveres aos dez, aos quatorze, aos vinte anos. As leis de meu país vão estabelecer o quanto respondo, pelas condutas que pratico, perante meus pais ou meu responsável civil (guardião ou tutor). E o quanto respondo perante o Estado (a sociedade política, administrativa e juridicamente organizada em que vivo). 
Esta é a construção objetiva de minha cidadania.
A isso, leitor, se refere a idéia central do mundo da cidadania, que consiste em perceber, conceituar e tratar cada um segundo “a peculiar condição de pessoa em desenvolvimento” de cada indivíduo. Eu, criança, devo ser tratada sempre “como criança” (a educadora salesiana Irmã Maria do Rosário insistiu claramente nisso aos redatores do Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil). 
Você, leitor, deve ser tratado sempre como criança, como adolescente, adulto ou idoso, segundo “sua” também peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. Até quem morreu “se desenvolve”, na degradação dos restos mortais, voltando ao pó (ou à energia) de onde veio, na formação do Universo, e “se desenvolve” no evolver da memória dos que ficam, os quais, um dia, também se vão.
Por que, leitor, eu estou fazendo finca pé nesse ponto? Estou insistindo porque os menoristas (assistentes sociais, juízes, promotores, conselheiros tutelares menoristas) insistem sempre, ainda hoje, que somente estão em “peculiar condição pessoal de desenvolvimento”
 os... menores. Até um segundo antes dos dezoito anos. 

Para eles, a partir daí, o sujeito pára magicamente no tempo, deixa de se desenvolver. E adquire, segundo eles, a capacidade dos adultos para sempre. Não é, leitor, uma coisa de louco? Eu acho. Essa visão agride severamente todos os conhecimentos que adquirimos através da psicologia evolutiva, e do próprio bom senso. Assistentes sociais, promotores, juízes e demais autoridades sensatas, prudentes, justas, obviamente, não agem assim.
Nós consagramos o princípio da capacidade real, concreta, constatada, do sujeito que pensa, sente, valoriza e age no mundo dos valores (conduta boa, conduta má) na Constituição Republicana de 1988, quando, do parágrafo terceiro do artigo 227, assim fizemos constar:
§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes as-
          pectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de 
       ato infracional, igualdade na relação processual e defesa 
       técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a 
      legislação tutelar específica;

Ou seja, pela primeira vez, em nossa história constitucional, pusemos na lei maior do país o princípio da visibilidade, em que a criança (ou adolescente) é um sujeito que forma juízos próprios, e não um objeto do Estado arbitrário e interventor. 
A esse sujeito se pode atribuir (quer dizer, se pode imputar) a prática de... ato infracional (ato infracional é um ato mau, reprovável, definido na lei como crime ou como contravenção). 
À criança à qual se atribui, à qual se imputa – ela é criminalmente... imputável - a prática de ato infracional (conduta má que infringe as leis criminais do país, na forma prevista por essas leis), não corresponde punição pública, como é o caso do adolescente.  
À criança, correspondem medidas de proteção (não punitivas), mesmo que responda pelo que fez. Não punimos ninguém no Brasil, publicamente, com menos de doze anos (se punição houver, será aplicada no âmbito do poder familiar, na intimidade do lar, da família, das relações entre pais e filhos). 
E os pais só podem fazer o uso da punição, jamais o abuso, nem a omissão, pois abuso através de castigos imoderados é crime de maus-tratos, e omissão pode caracterizar descumprimento dos deveres inerentes ao Poder Familiar (antigo pátrio poder).
Mas tanto à criança (pessoa até doze anos), quanto ao adolescente, se forem acusados e ameaçados de serem punidos pelo Estado, por ato danoso praticado contra terceiros, é assegurado o direito de serem defendidos por profissional habilitado. É isso que diz esse inciso IV do parágrafo terceiro. 
Trata-se da inclusão de crianças e adolescentes no mundo que era exclusivo para adultos (agora não mais, pois incluímos a infância nesse mundo), o mundo dos... direitos constitucionais de pessoas concebidas em sua subjetividade individual, em sua capacidade de formular... juízos próprios.
Por que precisaria, no caso, o adolescente (pessoa entre 12 e dezoito anos) ser defendido diante da imputação de um ato definido como crime ou contravenção? Exatamente, leitor, porque ele é punível publicamente, pode até perder a liberdade como punição pública (privação de liberdade, quer dizer, prisão, prevista no inciso seguinte do citado parágrafo terceiro do artigo 227), e vai responder (é responsável) segundo sua maturidade. E também segundo o juízo próprio que ele é capaz (ele tem capacidade) de formular e manifestar. 
Se não tem capacidade de formular juízos próprios (por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, ou por patologia mental), será tratado como inimputável, como irresponsável (incapaz de distinguir e de responder pelo bem que faz ou pelo mau que pratica) exatamente nas mesmas condições em que tradicionalmente eram tratados os adultos, obedecidas as peculiares condições de desenvolvimento pessoal e social. A cidadania agora é de todos, segundo... a peculiar condição de pessoa em desenvolvimento de cada um.
E porque a criança (pessoa até doze anos) precisaria de defesa? Exatamente porque, se alguém do Estado, um burocrata (digamos, leitor, se um conselheiro tutelar, por exemplo), se atrever a querer privar de liberdade a criança (fora dos parâmetros definidos na lei, e há ressalvas, na lei, a esse direito de liberdade), a criança tem o direito a orientação e apoio jurídico e social
. 
Tem o direito de pôr um paradeiro a esse desrespeito a um direito civil que foi conquistado no século XVIII, para o qual a criança ficou invisível por duzentos anos. Mas agora tem direito a plena visibilidade. Estamos iniciando o terceiro milênio.
Essa é a grande mudança de paradigma que construímos através da visibilidade da criança e do adolescente no mundo da cidadania. Não mais o mundo da menoridade artificial, mas o mundo natural da construção íntima, pessoal, exclusiva, humanista, das convicções pessoais e do exercício respeitoso, digno, de direitos e de deveres humanos.
direitos civis, políticos, sociais e... éticos
Os direitos civis 
Os direitos civis são reconhecidos pela célebre fórmula da Revolução Francesa (que acabou ficando virtual no Brasil, mas perene no coração dos brasileiros, com a morte de Tiradentes): Liberdade, igualdade, fraternidade.
No mundo infanto-juvenil, a fórmula chave a respeito do direito civil à igualdade é a da não discriminação (direito civil à igualdade entre as pessoas), que implica em não rotulação. Olhe bem ao seu redor, leitor, observe bem o que se passa no meio em que você vive, e notará que os menoristas (os que olham crianças e enxergam menores) são loucos para rotular crianças e adolescentes. 
Assim fazendo, violam o direito civil da criança à igualdade. A criança passa a ser tratada de modo desigual, prejudicial e injusto. O Estatuto brasileiro da Criança e do Adolescente não contém rótulos. Ao contrário, com ele
, os brasileiros inauguraram uma fórmula que elimina os antigos rótulos de menores “abandonados”, “pervertidos”, “perambulantes”, “infratores”, “perigosos”, “adulterinos”, e por aí ia a lei discriminadora. 
Foram discriminadores os dois revogados Códigos “de Menores”, o autoritário de 1927, elaborado com o país em estado de sítio (1923-1926), e o ditatorial de 1979, elaborado numa ditadura militar (1964-1985).

Mas os menoristas, diante da invisibilidade, para eles, da cidadania civil de crianças e adolescentes, desprezam a não rotulação do meu Estatuto. E, nos governos (federal, estaduais e municipais), até mesmo no Poder Legislativo (Congresso Nacional, Assembléias Legislativas e Câmaras de Vereadores) e no Poder Judiciário (através de sentenças de juízes menoristas) passam a criar e usar rótulos inconstitucionais e ilegais.

 Os rótulos mais comuns que as pessoas usam hoje - essas pessoas violam assim o princípio não discriminador da Constituição Republicana brasileira e as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente - têm sido os rótulos de crianças em situação de risco, ou carentes, ou em situação de rua, ou em conflito com a lei, ou vítimas de abusos, ou vítimas de trabalho infantil. 
Para cada tipo de rótulo, criam programas que dão visibilidade à própria discriminação, em vez de respeitar a visibilidade do direito da criança em não ser rotulada e, portanto, de não ser compulsoriamente incluída pela burocracia oficial em programa rotulador. Vamos a um exemplo concreto.
Você pode, leitor, criar um programa que se chame “sentinela”, e você pode criar um programa chamado “peti”, mas isso só pode ser feito obedecendo a lei, pois a lei não pode ser desprezada sem que o país caia na anarquia generalizada. 
No caso, a Constituição manda que se respeite o princípio (veja como é importante, no mundo da cidadania, um princípio), da descentralização político-administrativa
 , para que os direitos civis de crianças e adolescentes sejam respeitados. 
E essa descentralização é comandada, pela lei brasileira, sob a forma da municipalização
, pois é no município que deve existir o programa, nele deve ser decidido o critério para aplicação dos recursos públicos a esse fim destinados, e nele, município, deve haver o controle para que os direitos civis de não discriminação e o direito à liberdade sejam respeitados. 
E o programa, não pode, leitor, obrigar pessoas a dele participarem (pois um programa que visa à proteção, não pode ser feito sob a forma... da punição, esta sim, impositiva, constrangedora, repressiva), porque os direitos civis, proclamados já no Século XVIII, se referem exatamente à não intervenção do Estado na vida privada das pessoas. Vou repetir: “não intervenção arbitrária de burocracias, de autoridades, de conselhos, na vida das pessoas”. E ninguém pode ser punido sem prévia defesa, para demonstrar que não é... culpado.
Hoje, ninguém pode intervir arbitrariamente na vida privada de um idoso, de um adulto, de um adolescente ou uma criança. A autoridade pública, qualquer autoridade pública, só pode intervir, nos termos da lei, respeitando o princípio do contraditório no mundo da cidadania. Esse princípio preside a liberdade civil que as pessoas têm 
· de pensar diferente, 
· de valorizar diferentemente as coisas e as circunstâncias, 
· e agir de forma diferente, umas das outras, 
· cada uma segundo sua capacidade... de formar juízos próprios. 
Sobre o princípio do contraditório vou refletir contigo, leitor, um pouco mais adiante, neste relato. 
O Código Civil brasileiro proíbe, em seu artigo 1.513, que qualquer pessoa de direito público ou privado interfira na vida familiar. Veja, leitor:
Art. 1.513. É defeso a qualquer pessoa, de direito público ou privado, interferir na comunhão de vida instituída pela família.

O que não tem cabimento, leitor, seria a burocracia federal brasileira, por exemplo, criar na instância federal um programa impositivo, constrangedor, rígido, imutável, para os municípios (digamos, um programa chamado “sentinela” ou denominado “peti”), obrigando as comunidades locais a fazerem intervenções sobre as famílias. 
Essa intervenção arbitrária do Estado sobre a vida civil do cidadão, viola direitos civis, pois:
· Rotula pessoas (o que é violação ao direito civil à igualdade); 

· Viola o direito civil à fraternidade, à intimidade, pois expõe a visibilidade dos problemas vividos pelas pessoas (a visibilidade inconstitucional de ser “vítima de abuso” e de “ser vítima de trabalho infantil”); 

· Além de violar o direito civil à liberdade. 
Por que não pode? 
· Em primeiro lugar, não pode, em obediência ao princípio constitucional (artigo 204) da descentralização político-administrativa; 
· Em segundo lugar, não pode, pelo princípio constitucional da autonomia dos entes federativos (os entes federativos hoje são a União, cada Estado, e cada Município, todos compondo a Federação, nenhum deles subordinando os demais); 
· Em terceiro lugar, não pode, pela competência legal da deliberação, organização, execução e controle de programas, que a lei reserva para a instância municipal. O ente federativo “União”, e o ente federativo “Estado”, não podem impor nada ao autônomo ente federativo “Município”. 
À esfera federal cabem apenas as normas gerais sobre a matéria
, e a coordenação do processo... descentralizador
, jamais a interferência sobre a vontade político-administrativa dos municípios. E nunca, criando programas violadores dos direitos civis das pessoas.
os direitos políticos 
Os direitos políticos se referem à faculdade do cidadão votar e ser votado para ocupar funções de Estado relativas à criação de leis e à condução das políticas públicas. Os reacionários que mantém a invisibilidade atual de crianças e adolescentes no mundo da cidadania espalharam por todo o país um argumento falso e (perdão, leitor) canalha, que vem sendo repetido por altas autoridades e importantes formadores da opinião pública. 
Trata-se de uma afirmação que tem a ver com os direitos políticos de adolescentes. É o seguinte
: No Brasil, o menor, dizem esses reacionários, pode até eleger os senadores e o presidente da república, mas não pode responder pelos crimes que pratica, nem ser punido por esses crimes. 
A verdade, porém, é que, no Brasil, adolescentes respondem pelos atos criminais que praticam, são julgados e devem ser competentemente defendidos, e podem ser punidos até com privação de liberdade a partir dos doze anos. E só são autorizados pela lei brasileira a iniciar seu exercício de direitos políticos (votar, para eleger vereador, deputado, senador, prefeito, governador e presidente), a partir dos dezesseis anos. 
E só podem exercer os direitos políticos para se elegerem a cargo público, a partir de dezoito anos (quando pode se eleger vereador), e depois aos vinte e um para se eleger prefeito e deputado, seguido dos trinta anos para se eleger governador e dos trinta e cinco para senador ou presidente. Ou seja, o critério, quando há necessidade pública de punir, é punir antes (12 anos) que permitir votar em candidatos a cargos públicos (16 anos). 
É portanto... o contrário do que os menoristas insistem em afirmar publicamente. Um último detalhe: os direitos políticos da uma criança que ainda não alcançou os dezesseis anos para votar consistem em receber boa educação, boa informação, bons hábitos, para formar juízos próprios que lhe permitam, no futuro, votar e ser votada com honestidade, decência, sensatez e... ética.
os direitos sociais 
Os direitos sociais correspondem ao atendimento das necessidades básicas, com a obrigação do Estado de garantir orientação e apoio especializado, para o exercício de tais direitos, através da política pública prevista no artigo 203 da Constituição Republicana, denominada Assistência Social. 
Essa política tem o dever constitucional de respeitar os direitos dos cidadãos necessitados. E tem o dever constitucional de respeitar o princípio da descentralização político-administrativa.  
No âmbito da assistência social, a crianças e a adolescentes, aplicam-se 
 os princípios e as regras constantes do Estatuto da Criança e do Adolescente. Os programas de proteção a crianças e adolescentes estão previstos no artigo 90, I a IV do meu Estatuto, e são executados no município (não na União, nem no Estado membro da Federação
) nos seguintes regimes: 
· I – Regime de orientação e apoio sócio-familiar – através do qual o atendimento se faz basicamente na linha de ação denominada proteção jurídico-social (artigo 87, V): 
· Sob orientação e apoio jurídico prestado por advogado. 
· Na via informal (orientando pessoas, famílias, comunidades, quanto ao equilíbrio entre direitos e deveres, autoridade e liberdade). 
· Na via administrativa (orientando e apoiando a utilização de serviços públicos aos usuários), quando necessário. 
· E na via judicial (impondo o procedimento contraditório para a defesa do acusado). 
Tudo isso, visando à garantia dos direitos civis, nos termos da orientação jurídica prevista no artigo 206 do meu Estatuto. 
· E por assistente social, através das técnicas de serviço social, como prevê o artigo quarto III e V da lei 8662-93, para garantia dos direitos sociais:
Compete ao assistente social:

 III – encaminhar providências e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;
V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos;

Que direitos são esses, leitor, que a ética do assistente social diz que esse profissional deve defender? São os direitos sociais, dos quais ele, assistente social é especialista (sem violar os outros direitos, que são os direitos civis, os políticos e os éticos).
Ah, leitor, outra coisa: O assistente social é o único profissional, além do advogado, cuja definição implica em, no exercício de suas competências especializadas... defender direitos. 
Defender direitos, leitor, trabalhando pela visibilidade dos direitos de crianças e adolescentes. Não se aceita mais que o assistente social seja mero serviçal da burocracia, como no tempo do menorismo (dos códigos de menores de 1927 e 1979) e no tempo em que crianças eram invisíveis em sua cidadania, e meros objetos da burocracia institucionalizada.

· Mas os burocratas leitor, mantém a invisibilidade dos direitos civis e sociais de crianças e adolescentes, e continuam a fazer intervenções arbitrárias, violando a Constituição, o meu Estatuto e o artigo 1.513 do Código Civil aqui já citado. Mais à frente vou mostrar os desvios praticados a esse respeito por profissionais, conselheiros, policiais, promotores e juízes.
· II – Regime de apoio sócio-educativo em meio aberto - através da inclusão de crianças e adolescentes em serviços prestados por outras políticas públicas que não a assistência social (incluir como usuários de serviços, mas sem rotulação, e sem discriminação dos atendidos), como as de esporte, cultura, lazer, etc., visando à integração de crianças e adolescentes nos serviços públicos destinados à população em geral.
Aqui, leitor, os burocratas costumam manter a invisibilidade dos direitos civis e sociais e praticam discriminação, violando o direito civil à igualdade através da criação e incorporação de crianças e adolescentes em programas rotuladores. 

Ao invés de incluir os atendidos nas respectivas políticas públicas (esporte, lazer, cultura, profissionalização especializada), como todos os demais cidadãos (direito à igualdade) o fazem em obsoletas formas de intervenção, na própria área da assistência social. 
São eles os tais programas conhecidos como meramente... assistencialistas, rotuladores, burocratizantes e institucionalizadores de pessoas rotuladas como: ... carentes... meninos de rua... vítimas de abuso sexual... em conflito com a lei. E por aí vai a lista enorme de rotulação discriminadora. 
· III – Regime de colocação familiar – através de orientação e apoio especializado de assistente social e advogado para orientar e apoiar pais, filhos e parentes no fortalecimento dos laços familiares. A maioria das vezes os pais não conhecem os limites de sua autoridade, no exercício do poder familiar, e geram conflitos com os filhos ou os orientam mal. E os filhos desconhecem os limites de sua liberdade, também com isso criando situações conflituais. 
Ensinar o equilíbrio (princípio cidadão da razoabilidade em tudo que é humano, fundado na sensatez, na prudência, no discernimento) entre o uso da autoridade (evitando omissões e abusos) e o uso da liberdade (também evitando omissões e abusos) constitui-se na expressão pedagógica, humanista, ética da cidadania em âmbito familiar.

E, quando necessário, assistente social e advogado (treinados no respeito a esses direitos civis e sociais) vão identificar eventuais necessidades e ou conveniências em instituir guarda ou tutela fora do âmbito do poder familiar (a guarda e a tutela são atributos do poder familiar exercido igualmente por pai e mãe). 
Ou seja, quando pais não podem efetivamente manter a guarda e a tutela dos filhos, estes dois atributos do poder familiar devem ser transferidos para outra pessoa da própria família ou entre estranhos. Isso se faz, através de advogado, numa petição dirigida ao juiz da Infância e da Juventude, pelo interessado em ser guardião ou tutor, nos termos do artigo 165 do meu Estatuto (e não com intervenção arbitrária e descabida de conselheiros, promotores, juízes na vida privada das pessoas, violando direitos sociais de cada membro da família). 

· IV – Regime de abrigo – Quando houver emergências que impeçam a criança ou adolescente de viverem junto aos pais, e não haja como, imediatamente, se instituir uma guarda eventual e individualizada ou tutela. 
O regime de abrigo dá visibilidade aos direitos civis de crianças e adolescentes, através de um guardião que será o responsável civil, em regime de convivência familiar (regime de abrigo), por um grupo pequeno de crianças e ou adolescentes. Abrigo deixa de ser o lugar, deixa de ser o depósito público de crianças – do tempo da minha invisibilidade - para ser um regime jurídico para o exercício da guarda (atributo do Poder familiar) por um guardião individualizado.
Esse guardião será o responsável pessoal por seus pupilos, poderá opor-se a terceiros (poderá opor-se a pai e mãe) em defesa dos direitos de seus pupilos (se for o caso, com apoio jurídico-social do programa de orientação e apoio sócio-familiar).

Essa guarda em regime especializado existe até que seja possível o retorno da criança aos seus pais, ou venha a ser constituída uma tutela ou guarda individualizada (diferente do abrigo porque o abrigo é regime de guarda de um grupo de crianças), mas igual ao abrigo, porque as características do instituto jurídico da guarda são idênticas em ambos os casos. 
O abrigo é... provisório. Até quando é provisório? Até que seja possível instituir uma tutela, o retorno aos pais, ou uma adoção. Se uma dessas três situações não for possível, logicamente, a provisoriedade vai se estendendo ao longo do tempo. Nessa hipótese, a criança, obviamente, ficará sob a guarda do guardião em regime de abrigo até... os dezoito anos, como seus dependentes legais
. 
O guardião deve preparar seus pupilos para a vida adulta
. É o responsável legal por assisti-los, criá-los e educá-los, até quando for necessário. Não pode repassar seu dependente para outro guardião como se fosse mercadoria. 
O regime de abrigo dividido por faixas etárias (0 a 6 anos; 6 a 9; 9 a 12; 12 a 15; 15 a 18) é coisa do tempo da invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes. Fere a dignidade do pupilo. Destrói sua auto-estima e sua segurança psicológica e social, a cada passagem para novo depósito de crianças ou de adolescentes. Viola direitos civis e sociais da infância e da juventude. É proibida pelo artigo 92, VI do meu Estatuto, a não ser em casos de extrema gravidade.
Cobrem-se, assim, com esses quatro regimes, todas as possibilidades de atendimento às necessidades sociais de crianças e adolescentes, pois esses regimes permitem que todos os direitos sejam exercidos, ou na própria família, ou freqüentando serviços públicos abertos à população.

Os quatro regimes, igualmente, permitem que todos os direitos sejam exercidos, quer substituindo a guarda ou tutela dos pais por outro guardião ou tutor, quer instituindo o regime de guarda especial de um grupo de crianças, sob um responsável individualizado, em regime de abrigo, como ele é definido pelo meu Estatuto.
Desaparecem, com a visibilidade civil de crianças e adolescentes, as antigas formas arbitrárias de intervenção do Estado sobre a vida das famílias pobres, necessitadas, que ficavam à mercê da burocracia intervencionista sobre a organização da família. Crianças eram retiradas à força da convivência familiar e postas sob a tutela de burocracias insensíveis, duras, coletivizantes. A criança perdia direito à intimidade, à identidade, à não discriminação, além do sagrado direito à convivência familiar (convivência familiar sob o poder familiar, sob guarda ou tutela, ou sob o regime... de abrigo).

 O argumento era que, na impossibilidade de pai e mãe cuidar corretamente dos filhos, estes deviam ser postos sob a tutela do Estado. Assim era porque crianças e adolescentes eram tidos como destituídos do status de cidadania e, para eles, não vigorava o princípio da liberdade, igualdade, fraternidade, condição tida, na época, como exclusiva... dos adultos. Dá para perceber as graves conseqüências da invisibilidade da cidadania infanto-juvenil? 
Pois bem, leitor, criadas as novas estruturas para a garantida de direitos civis, políticos, sociais, 

· Não é que os novos conselhos municipais dos direitos da criança e do adolescente, criados para garantir direitos civis, políticos e sociais difusos, passaram, eles mesmos, a manter a invisibilidade, e a criar programas violadores da cidadania? Vou dizer como isso se passa, nos capítulos seguintes deste relato.
· E os conselhos tutelares, criados para zelar pela visibilidade desses direitos quando são, não difusos, mas individuais, passaram também, eles mesmos, a manter a invisibilidade e a violar esses direitos? Na seqüência, mostrarei como esse absurdo vem ocorrendo no Brasil.
Siga, leitor, a explicação sobre os direitos “éticos” (expressão estranha para muita gente acostumada ao velho paradigma), para entender o porquê desses desvios.

os direitos “éticos”

Os direitos éticos correspondem ao princípio da moralidade, que fizemos constar do artigo 37 da Constituição Republicana, ao lado dos princípios da legalidade, da impessoalidade, da publicidade e da eficiência para o funcionamento dos três poderes da república.
Eu, criança, só serei respeitada em minha condição de cidadão, de cidadã, se os que prestam serviços públicos em meu país seguirem rigorosamente o princípio da moralidade. Para que assim seja:

· Não basta que as ações dos agentes públicos sejam legais, embora tenham que seguir estritamente o que dispõe as leis do país; 
· Não basta que sejam impessoais, de forma alguma atendendo interesses pessoais dos agentes, mas sempre voltadas para os interesses públicos dos cidadãos; 
· Não basta que sejam exercidas com visibilidade pública, sem quaisquer atos clandestinos, mal explicados, enganadores; 
· Não basta também que sejam apenas eficientes, mas desprovidas do respeito à cidadania. 
· As ações dos agentes públicos têm também que ser éticas, segundo a moralidade que rege o bom propósito, a honestidade, o bem comum. 
Então, é um despropósito a afirmação de certos agentes públicos – políticos ou autoridades administrativas ou judiciais – que afirmam que certos atos seus, embora imorais, ou seja, ainda que antiéticos, seriam permitidos (porque a lei não os proíbe). E certos setores da mídia repetem, com a maior naturalidade, essa afirmação de que há atos imorais autorizados pela Constituição. 

Eu, criança, chamo a atenção dos políticos, dos agentes, e autoridades administrativas e judiciais, para o fato de que toda e qualquer ação pública – segundo o princípio que pusemos em nossa Constituição Republicana - tem que ser legal e tem que ser... ética. Se não for ética é ilegal porque vai contra a honestidade, o bom propósito, o bem comum. Esses três atributos da cidadania (honestidade, bom propósito, bem comum) são protegidos pela lei maior do país, que é a... Constituição Republicana.
Ser ética significa perceber, conceber, compreender que praticar uma conduta, como já expliquei há pouco, significa praticar ação dotada de valor: ação boa, portanto elogiável, ou ação má, portanto condenável. Ser ética significa, pois, seguir rigorosamente o princípio da moralidade, que quer dizer:

· Honestidade, 
· Bom propósito, visando o bem comum, não os interesses particulares de cada um,
· Prática das virtudes que tornam quem age um ser humano respeitável, 

· E, em cada ato que pratica, estar a serviço do bem comum. 
Não há a mais mínima possibilidade, diante da redação do artigo 37 da Constituição, de aceitar afirmação de que algo possa ser aceitável ou permissível, sendo imoral. Se for imoral, é automaticamente ilegal, no mais alto nível da ilegalidade, por ser inconstitucional. A Constituição é a mãe de todas as leis. Conduta antiética de agente público é ilegal por inconstitucionalidade.
Isso que estou afirmando, leitor, é super importante para as atividades dos órgãos públicos brasileiros destinados a garantir direitos e deveres em relação à população infanto-juvenil. Acerca desse tema, vou explicar tudo, em detalhes, com os exemplos mais significativos, ao longo deste relato. 
o contraditório no mundo da cidadania
No mundo da cidadania todos os homens e mulheres são iguais. No mundo da anti-cidadania, uns são mais iguais que outros
. Para justificar suas arbitrariedades - que discriminam - os reacionários, ao imporem arbítrio, arrogância e mando, sempre argumentam com o fato de que não há duas pessoas iguais no mundo. 

No limite da arbitrariedade, onde estão os fascistas de direita e de esquerda, a desigualdade do mundo justifica, para eles, que uns mandem e outros simplesmente... obedeçam, pois são desiguais. Daí aquele ditado do tempo da invisibilidade infanto-juvenil (que perverte o mundo e gera violência): Manda quem pode e, a critério de quem manda, obedece quem tem juízo.  
Ora, não há duas crianças iguais no mundo. Perfeitamente, não há. Então, temos que invocar todo o conhecimento acumulado ao longo dos milênios de existência de nossa civilização, para argumentarmos com o princípio da igualdade entre os seres humanos.
A experiência histórica já nos mostrou que, até o ponto em que nos é possível perceber (sim, porque há mundos ou aspectos do mundo, para nós ainda imperceptíveis, ainda... invisíveis) o conhecimento humano começa com as percepções infantis do que muda, se transforma, ou é diferente. Líquidos se distinguem de sólidos, grandes se distinguem de pequenos. Tristes se distinguem de alegres. Crianças se fazem adolescentes. E por aí vai.
Intuitivamente, eu, criança vou mapeando o mundo à minha volta (um informático diria que eu vou escaneando o que me passa pelo entorno). Vou construindo emoções desse contacto enriquecedor e vou racionalizando. Ou seja, vou classificando as coisas em categorias distintas. Esse ato de classificar emoções agradáveis e desagradáveis, visões bonitas e feias, situações boas e situações más, coisas que me convém e coisas que... não me convém, acabam me permitindo formular meus próprios juízos (como reconhecem os países, quando adotam a cláusula 12 da Convenção de 1989, por mim aqui já citada). 
Ocorre, porém, que sou igual a qualquer outra criança, em minha capacidade de formular juízos. Mas os juízos que formo é absolutamente distinto dos de quaisquer outras crianças. Cada uma de nós tem experiências diversas de vida, temos temperamentos diversos, carga genética variada. Cada uma de nós forma emoções muito pessoais, irreprodutíveis em outras circunstâncias. Em suma: Somos iguais como seres humanos, mas totalmente desiguais no patrimônio genético, temperamental, emotivo e experimental da vida.
Daí, que devemos ser respeitadas, cada uma de nós, como crianças, como interlocutoras de constantes, inevitáveis, recorrentes diálogos, por nossos pensamentos e avaliações diferentes do que nos passa ao redor. Pela riqueza humana de nossas multi-variáveis experiências de vida. Somos... contraditórias, umas em relações às outras. Sem falar do fato de sermos contraditórias, diante das mesmas circunstâncias, em momentos diversos de nossa vida.

Na nossa igualdade como parte do gênero humano, somos diferentes em nossa individualidade. O gênero é o mesmo, igual, perene. O gênero humano. As bilhões de espécies, cada uma constituída por um indivíduo, são múltiples, únicas, cada qual em sua individualidade.
Daí, que no mundo da cidadania, o processo contraditório é a regra. Em tudo que é humano há controvérsias. Ninguém sensatamente pode querer impor sua verdade pessoal, ou seu ponto de vista individual aos demais. Temos que aceitar, como parte de nossa humanidade, a contradição de que temos que nos entender em nossa variedade. E aceitarmos uns aos outros, em nossas diferenças. E não nos discriminarmos, etiquetando-nos mutuamente, na percepção constante de que meu direito termina sempre onde começa o direito alheio.

Por isso, tudo que se refere à cidadania de idosos, adultos, adolescentes ou crianças, quando há importantes divergências, todo conflito de percepções:

· Tem que ser mediado (para buscar o equilíbrio dos pontos de vista que se chocam e muitas vezes se conflitam na família, na escola, na comunidade, ou no Estado); 
· Tem que ser conciliado (para buscar a paz social na solução de eventuais divergências); 

· E tem que ser concertado (para construir o bem-estar social, a justiça, e o bem comum).
São essas mediações, conciliações e concertações que prevíamos, leitor, 
· Quando pusemos no artigo 227 da Constituição Republicana o princípio da liberdade (liberdade de pensar, querer e agir) da criança e do adolescente, regulamentado pelo artigo 16 do meu Estatuto. 
· Quando pusemos no artigo 204, os princípios da descentralização político-administrativa e da participação popular, através de organizações representativas, na deliberação sobre programas que visam à cidadania infanto-juvenil, também regulamentado pelo artigo 88, II do meu Estatuto. 
· E quando foram concebidos o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente (para temas de direitos difusos nos municípios) e o Conselho Tutelar (para temas de direitos individuais, também nos municípios). 
Esses conselhos mediam, conciliam e concertam divergências, em nível administrativo, o primeiro, em questões que envolvem direitos difusos (onde não se pode identificar cada beneficiário ou prejudicado no funcionamento de programas públicos), o segundo no âmbito do direito individual de cada pessoa eventualmente ameaçada ou violada em seus direitos, nos termos em que a lei prevê a intervenção desse conselho. 
Mas há conselhos desses dois tipos que mantém a invisibilidade da criança como cidadã e impõem arbitrárias e ilegais medidas, em vez de mediar, conciliar e concertar questões controvertidas que lhes são levadas à solução. Esses desvios você conhecerá lendo o restante deste relato.
eu e minha família temos “direitos civis” e “sociais”
Já deu para perceber, não, leitor, que eu e minha família temos direitos a respeitar? Vamos agora verificar quem ainda vem me mantendo a mim e à minha família invisíveis em nossos direitos civis, políticos, sociais e éticos.
Vivo com minha família na comunidade que freqüentamos. Essa comunidade, de fato, é um conjunto de comunidades (vizinhança, igreja, escola, lazer, cultura, esporte e por aí vai). A organização da sociedade em que nasci e em que estou me criando, a qual um dia (se me prepararem corretamente para esse comando) vou comandar
, é uma entidade abstrata chamada Estado. 
Esse Estado, no Brasil, é hoje um conjunto de entes federativos que se chamam: Município, no nível mais próximo em que vivo. E União, no nível mais distante de mim. No nível intermediário entre a União e os municípios brasileiros, estão os Estados membros da Federação. 
Eu já mostrei, em capítulo anterior, que a Constituição Republicana brasileira estabelece
, que cabe à política pública chamada Assistência Social dar proteção a quem, socialmente, necessita de proteção. Pois bem, nessa Constituição, pusemos o princípio da descentralização político-administrativa dessa política
. 

Cabe à União (o ente federativo mais distante de mim, criança) coordenar o processo de descentralização, para o cumprimento das normas gerais constantes da Lei Orgânica da Assistência Social
. No que tem a ver com minha condição de criança, há que ser cumprida a descentralização prevista nas regras do Estatuto da Criança e do Adolescente. Por que isso, leitor
? Exatamente porque aquela burocracia brasiliense, distante, longínqua, não tem como saber o que é melhor para mim e minha família, na diversidade dos 5.560 municípios deste enorme país. A União age, obedecendo aos princípios constitucionais e as regras do meu Estatuto.
O mesmo acontece com os Estados Membros. Política de proteção social para mim, criança, e para minha família, tem, constitucional, e legalmente, que ser decidida em meu município. Esse é o princípio da municipalização de atendimento
, para que as providências sejam tomadas bem próximas de mim e segundo as peculiaridades das comunidades onde vivo.  Cabe à União e aos Estados me repassar recursos, quando estes são necessários, sem criar exigências descabidas
.
Meu município tem que criar um sistema de proteção integral a mim e a minha família, através de lei municipal, composto de três instâncias: 
· A instância de delibera sobre os programas de proteção, que é o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, e administra um Fundo de recursos
; Este conselho é deliberativo, não consultivo. O prefeito nele, também delibera, ocupando metade dos assentos (paridade entre as esferas governamental – prefeitura – e não governamental, por organizações representativas da população 
).
· A instância que executa os programas de proteção, que é a Assistência Social; Os programas são inscritos (quer dizer, são aprovados) no Conselho dos Direitos. Sem essa aprovação (inscrição), a assistência social não pode inventar programas que não sejam deliberados, no Conselho, em conjunto com as organizações representativas da população
.
· E a instância que controla os desvios praticados pela assistência social, que é o conselho tutelar. Este é um conselho autônomo
que delibera, que decide atendendo a mim, criança, e ao adolescente e aos meus pais. Note bem, leitor, não atende ao delegado, ao promotor, ao juiz, mas a mim e aos meus pais exatamente com a função de zelar (controlando, para mim) por meus direitos sociais e civis.
Ou recebe comunicação da eventual prática do crime de maus-tratos
, depois que a assistência social seja avisada dessa prática para dar proteção à vítima, e a polícia militar seja avisada para reprimir o suposto vitimador, ou a polícia civil seja movida para investigar o suposto vitimador.
Essas três instâncias foram concebidas e são criadas para respeitar e me garantir os direitos civis e sociais meus e de minha família. Nenhum membro dos dois conselhos e nenhum servidor da assistência social gostaria que seus direitos e os direitos de suas famílias fossem desrespeitados. Eu e minha família (quando somos informados e temos consciência de nossa cidadania) também não gostamos. 
O Conselho tutelar existe, quando legitimamente acionado, para também (aconselhando) informar os pais de seus direitos civis, sociais, políticos, éticos, de forma a evitar cair sobre a família, o horror das arbitrariedades da rede de burocracia que o mau Estado anti-republicano costuma construir.
Mas, leitor, se nossa Constituição Republicana tem princípios excelentes de cidadania e se nossa lei tem regras claras para o respeito dos direitos de cidadania de todos os cidadãos brasileiros (idosos, adultos, adolescentes ou crianças), os dois conselhos e a assistência social vêm ameaçando e violando meus direitos civis e sociais como criança e os de minha família, nós que somos a base da sociedade livre, igual e fraterna. Siga o raciocínio:
É meu direito de criança ser orientada, apoiada e acompanhada socialmente para que outros direitos meus não sejam ameaçados ou violados
. Minha família também tem esse direito. Quem orienta, apóia e acompanha uma pessoa quando há essa necessidade de caráter social? Essa é uma tarefa constitucional. A Constituição diz que a responsabilidade é da política pública de Assistência Social. 
Cada política, ou cada esfera da ação pública, tem seu profissional privativo (para que se evite negligência, imprudência e principalmente, imperícia). Na saúde é o médico, nas questões jurídicas e judiciárias, o advogado, nas questões emocionais, comportamentais, o psicólogo, nas questões econômicas, o economista, nas questões pedagógicas, o pedagogo. Na questão social, é o... assistente social
. Cabe a ele:

“Encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população; bem como, orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos”.
Note, leitor, que na política pública, eu tenho médicos em prontos socorros para atender pessoas necessitadas nas vinte e quatro horas do dia. E tenho policiais militares e civis, também nas vinte e quatro horas à minha disposição. Assim como tenho juiz de plantão, sempre, para casos urgentes de mandados de segurança e de habeas corpus, que demandam remédios judiciais fortíssimos, quando necessários. 
Então, também devo ter assistente social (profissional especializado para evitar imperícia, imprudência e negligência), nas vinte e quatro horas, à minha disposição, quando eu necessitar, para a garantia de meus... direitos sociais, com absoluto respeito aos meus direitos civis
.
É um direito social meu ter orientação, apoio e acompanhamento temporário especializado (por assistente social, que é o profissional formado em universidade para tal fim), com a garantia de que meus direitos civis de liberdade, igualdade e fraternidade sejam rigorosamente respeitados.
Mas ocorre que os políticos e os burocratas anti-republicanos de meu país não querem cumprir os princípios e as regras de minha cidadania (os republicanos, que são muitos, não agem assim). Eles insistem em submeter-me a mim e a minha família quando somos pobres, fracos, desprotegidos e desinformados
 a uma rede de burocracia que me submete ao arbítrio de suas conveniências anti-republicanas, burocráticas e interesseiras. Desrespeitam, leitor, meu direito de viver numa rede de cidadania. Violam meus direitos sociais e civis, numa... rede de burocracia. 

E muitos assistentes sociais (os conscientes de sua ética profissional não agem assim) desprezam a cidadania e agem (sob inércia dos tempos de minha invisibilidade) como paus mandados da burocracia, o mesmo acontecendo com... conselheiros de direitos em questões de direitos difusos
 e conselheiros tutelares, em questões de direitos individuais
.
Para que se garanta cidadania e não, burocracia, criamos no Brasil o sistema
 municipal de garantia de direitos:
· Em que o prefeito e seus auxiliares ocupam metade dos assentos do conselho municipal, dialogando com a outra metade constituída de delegados de organizações representativas da população, para deliberar sobre programas e recursos (administrando um Fundo) de proteção a mim e a minha família, sem burocratices e com respeito aos meus direitos civis e sociais. 
· Em que a política municipal de Assistência Social mantém assistentes sociais e advogados para que cumpram a linha de ação denominada proteção jurídico-social, e me atendam a mim e à minha família, quando buscamos esse atendimento, segundo nossos direitos civis e sociais, em programa de orientação e apoio sócio-familiar. 
· Em que há um conselho tutelar ao qual eu e meus pais possamos apelar
 para que me ajude a garantir meus direitos sociais e civis, quando a política de assistência social falha em me dar proteção quando dessa proteção necessito, o que é um direito constitucional meu e de minha família;

Mas, leitor, em vez de agir assim como estou expondo, os políticos e os burocratas andam fazendo o contrário (claro que os políticos honestos, bem intencionados e republicanos, e seus acólitos os servidores da burocracia, quando também republicanos, bem intencionados e honestos, não agem assim).

Eles transformam o Conselho Municipal numa fuzarca em que se discute tudo, menos meus direitos civis e sociais. Fazem da assistência social uma inutilidade para a garantia desses meus direitos. E, incrivelmente, transformam o conselho tutelar num serviçal da rede de burocracia, com os conselheiros agindo contra meus direitos sociais e meus direitos civis, leitor.
  Essa gente toda, leitor, mantém a invisibilidade da criança e do adolescente como sujeitos de direitos sociais, civis, políticos e éticos. Eles me mantêm, a mim, criança, como objeto das más intenções políticas, e da burocracia subserviente.
Eu apelo ao Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, ao Conselho Nacional do Ministério Público e ao Conselho Nacional de Justiça para que olhem para mim. E percebam a minha visibilidade como criança. E investiguem, mesmo que seja por amostragem, a forma como os advogados, os promotores e os juízes vêm contribuindo para a minha invisibilidade e, consequentemente, contribuem para que meus direitos civis, sociais, éticos, sejam... violados escandalosamente, em toda a extensão deste imenso e amado país.
Eu me proponho a depor numa investigação nacional, se possível conjunta dos três mais altos conselhos que zelam por minha cidadania. O Brasil precisa de minha visibilidade cidadã, de criança, para que sejamos todos construtores da verdadeira cidadania em que todos (idosos, adultos, adolescentes e crianças) sejamos reconhecidos em nossa liberdade, igualdade e fraternidade, como proclamadas no Século XVIII, mas tragicamente desprezadas pelos... donos do poder e seus subservientes acólitos.
de que forma conselheiros, promotores e juízes mantém a minha invisibilidade e violam meus direitos civis, sociais e éticos?
Não é só o futebol, não, leitor. A evolução ética das sociedades também é uma caixinha de surpresas. Os conselheiros, promotores e juízes brasileiros existem para exercer suas funções de garantia de minha visibilidade como criança e como cidadã. Mas, na caixinha histórica de nossas surpresas, eles passaram a manter, por inércia, o antigo paradigma em que a criança existe para não ser vista como cidadã até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos.
E, leitor, naquele segundo misterioso que precede os dezoito anos, eles acham que baixa um santo em mim e, instantaneamente, de supetão, eu passo a ser visível, e passo a ser cidadão com direitos civis, sociais, políticos e éticos. Mas, para eles, passo a ser cidadão só no nome, porque se sou uma pessoa rica, poderosa ou muito bem informada em minha cidadania, sou respeitada ou respeitado em meus direitos. 
Mas, se sou pobre, desprotegida, mal informada, sou por eles transformada, eu - a então adulta do novo presente - em objeto das decisões e condutas arbitrárias, desrespeitosas, autocráticas da rede de burocracia a que eles, conselheiros, promotores, juízes interesseiros, mal intencionados, servem com sofreguidão. Os conselheiros, juizes e promotores republicanos, evidentemente, não agem nunca, assim. Como isso se passa? Veja como é interessante (e terrível), leitor:
conselheiros de direitos:
Essas pessoas compõem, paritariamente, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. Metade deles são delegados do prefeito. Metade, são delegados de organizações representativas da população
. Todos têm o dever de trabalhar pela garantia de direitos civis e sociais da população infanto-juvenil local, registrando entidades de atendimento e inscrevendo programas de proteção
.
Mas, o que fazem eles, quando são anti-republicanos e servos da rede de burocracia? Desprezam os quatro regimes para garantia dos direitos civis e sociais. Criam e ou autorizam programas que submetem famílias, crianças e adolescentes a medidas arbitrárias e violadoras dos direitos à convivência familiar, à não intervenção autocrática em suas vidas, à não rotulação, e à não participação em programas discriminadores e institucionalizadores de crianças e adolescentes.
conselheiros tutelares:

O primeiro problema ocorre na seleção dos conselheiros. Em vez que serem escolhidos no concurso público a que se refere a Constituição Republicana
, municípios não republicanos andam procedendo a uma eleição como se os conselheiros exercessem funções políticas como os vereadores, os deputados, senadores, prefeito, governador e presidente da república. Daí, que os interesses políticos e burocráticos se sobrepõem aos interesses que têm a ver com direitos sociais e civis de crianças, adolescentes e suas famílias.
A Constituição é claríssima, o controle (conselho tutelar faz controle de direitos individuais) da política de assistência social e dos direitos da criança e do adolescente
 deve ser feito com participação obrigatória (constitucionalmente obrigatória) de organizações representativas da população. O Conselho Tutelar deve ser constituído através dessa participação para cumprir com as exigências de meu direito constitucional. 
O Estatuto também é claro, os conselheiros devem ser escolhidos num concurso denominado processo de escolha, não numa... eleição. O processo de escolha deve buscar selecionar os melhores, os mais competentes, os mais dignos, os mais qualificados
, e não eleger os mais interesseiros, mais conchavados, mais politiqueiros e mais... espertos.
Então, os conselheiros mal escolhidos (os bem escolhidos, republicanos, não agem assim) passam a:
· Exercerem funções que não são suas, repetindo velhas intervenções descabidas sobre a vida das crianças, dos adolescentes e de suas famílias;
· Aceitam o desrespeito à autonomia do Conselho Tutelar, deixando-se atuar como serviçal de delegados que invertem a regra de que quem é requisitada  pelo Conselho Tutelar é a polícia
, e não o contrário; de promotores que ditam regras para conselheiros como se fossem legisladores, violando o princípio da legalidade
; e de juízes que também desrespeitam a autonomia do Conselho, transformando conselheiros em oficiais de justiça e em seus auxiliares
 
· Violam o direito civil da família ao obrigarem mães e pais, acusados de praticar o crime de maus-tratos, a comparecerem compulsoriamente ao Conselho Tutelar, quando a Constituição Republicana prevê o contrário: O acusado é que deve ser chamado, mas não ao conselho tutelar e, sim, perante o Delegado de Polícia para responder a inquérito policial. Conselheiros, assim agindo
, invertem o princípio de cidadania civil que é “a presunção de inocência”. Passam, incrivelmente, criminosamente, a praticar o princípio da... presunção da culpa. O acusado é que deve se explicar, perante o Estado, porque o estão acusando. Coisa de lôco, sô, não?
· Usurpam a função pública de assistente social, exercendo aquelas funções que a lei federal
 diz serem privativas de assistente social. Agindo assim, os conselheiros praticam uma contravenção penal, a de número 47, chamada “exercício ilegal de profissão” por receberem remuneração (benefício econômico) do Estado e exercerem funções privativas de profissional qualificado. E um crime, o de número 328 do Código Penal, denominado “usurpação de função pública”, pois a função de assistente social é privativa de profissional qualificado e é definido numa lei federal.
· Praticam o crime previsto no artigo 237 do Estatuto, violando o direito civil à convivência familiar, interferindo arbitrariamente na organização familiar
, ao retirarem crianças da guarda de seu legítimo responsável legal para colocá-las sob a guarda em regime de abrigo.
promotores de justiça:
É de todos sabida a alta qualificação do Ministério Público brasileiro. Entretanto, promotores há, não republicanos, que mantém a invisibilidade de crianças e adolescentes, através de condutas pessoais que violam ou mantém violados direitos sociais, civis e éticos de crianças e adolescentes. Algumas dessas impropriedades:
· Promotor que se permite violar a regra constitucional
 que o proíbe de exercer consultoria jurídica ao conselho tutelar, e mantém conselheiros presos às suas orientações.

· Promotor que dá ordens a conselheiros, violando suas atribuições legais (muitos ameaçam conselheiros “sob penas da lei”, sem especificar quais são essas penas, se eles descumprem suas ordens).

· Promotores que expedem regulamentos, como se fossem legisladores, e obrigam o conselho municipal, a assistência social e o conselho tutelar a fazer “o ajuste” de suas atividades, não à lei, mas à vontade do promotor.

· Promotores que exigem relatórios de conselheiros tutelares, como se esses fossem seus auxiliares e, assim fazendo, violam a autonomia funcional do Conselho Tutelar, além de exigirem de conselheiros, laudos que legalmente só podem ser emitidos por profissionais qualificados.

· Promotores que desrespeitam a regra de integração operacional para agilizar o atendimento inicial a adolescente acusado de prática de ato infracional, e negam o direito à defesa jurídica por advogado e à defesa social por assistente social, violando assim as regras dos artigos 87, V, 88, V e 206 do Estatuto.

· Promotor que obriga conselheiros tutelares a usurparem a função de assistente social, quando do atendimento inicial por delegado, de adolescente acusado da prática de ato infracional.
juízes da infância e da juventude:
O caso dos juízes é mais grave, pois, dada a elevadíssima qualificação da magistratura brasileira, são os juízes os últimos bastiões da garantia dos direitos das pessoas, direitos civis, sociais, políticos, éticos. No entanto, um certo número de juízes, não adequadamente qualificados para a função, passam a ser a última etapa de manutenção da invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes, quando deixam de cumprir os princípios constitucionais e as regras estabelecidas no ordenamento jurídico nacional.

· A mais grave das impropriedades praticadas por alguns juízes da infância e da juventude é continuar a agir, dezessete anos depois da promulgação do Estatuto, em 1990, como o juiz de exceção que foi o velho, abolido, revogado juiz de menores, que, em nome de um antijurídico superior interesse do menor adotava atitudes e impunha medidas segundo o seu... prudente arbítrio. No mundo da cidadania, leitor, não há, não pode haver... arbítrio, prudente ou imprudente.
Aquele juiz de menores, legislado na ditadura é hoje uma aberração jurídica, porque era um juiz diferente que servia à invisibilidade cidadã de crianças e adolescentes rotulados como... menores. A Constituição de 1988 proíbe, em seu artigo quinto, XXXVII, qualquer tipo de juiz ou tribunal... de exceção. O Juiz da Infância e da Juventude é obrigado a atuar segundo o princípio do devido processo legal e só pode agir segundo processos constituídos nos termos descritos rigorosamente em artigos específicos, constantes do Estatuto: Os artigos 149, parágrafo, 155, 165, 182, 191, 194, e 212.
· Há juízes que mantém em vigor o revogado código de menores (abolido pelo artigo 267 do Estatuto) e expedem portarias “erga omnes” (autorizadas pelo código obsoleto mas proibidas pelo Estatuto em seu artigo 149, parágrafo), como se fosse... legislador. Clara violação do princípio constitucional de separação dos Poderes da República.
· Há juízes que desprezam o princípio da convivência familiar e mantém, autoritariamente, o sistema de institucionalização física de crianças e adolescentes sob o obsoleto e revogado abrigo coletivizante, institucionalizador. Desconhecem ou desprezam a mudança de paradigma em que antes abrigo era o lugar em que crianças eram guardadas, tuteladas pelo Estado, mas hoje, abrigo é um regime jurídico para garantir a convivência familiar sob um dos atributos do Poder Familiar que é a guarda pessoal, individualizada. 

· Há juízes que determinam que conselheiros sejam fiscais de boates, bares noturnos, casas de shows, desprezando tanto a autonomia legal do conselho tutelar, quanto a regra legal de que, com sua autonomia e nunca, mandado por ninguém, o colegiado do Conselho Tutelar tem atribuição legal de fiscalizar  entidades de atendimento prevista no artigo 90 do Estatuto, e nada mais. Quem fiscaliza esses locais de comércio, ou serviço, sob o ponto de vista administrativo, leitor, é o fiscal da prefeitura (a prefeitura é que emite alvará para funcionamento do local) e sob ponto de vista criminal (servir bebidas alcoólicas a crianças e outros crimes), a polícia militar.
· Há juízes que, sistematicamente, mantém os conselheiros tutelares como se fossem parte de sua equipe auxiliar prevista no artigo 151 do Estatuto. Desprezam a autonomia funcional do conselho tutelar, prevista em lei federal. Alguns, mandam conselheiros fazer funções de oficial de justiça em buscas e apreensões. Outros determinam sob ameaça, que conselheiros usurpem funções que a lei dá como privativas de assistentes sociais
. Outros impõem, a conselheiros, funções não previstas na lista de atribuições legais do Conselho Tutelar (por exemplo, expedir laudos através de relatórios). E há os que fazem dos conselheiros, em vez de zeladores dos direitos (artigo 131 do Estatuto), repressores de crianças e adolescentes, muitas vezes obrigando-os a agir como auxiliares... da polícia.
É evidente que os juízes republicanos não agem assim, e que os presidentes dos Tribunais de Justiça não devem estar satisfeitos com os magistrados que mantém a invisibilidade da cidadania infanto-juvenil, e a violação de direitos civis, sociais, políticos e éticos que integram o conjunto de direitos humanos.

policiais militares e civis:
É do conhecimento geral o esforço que se faz no Brasil deste início de século para colocar o sistema de segurança pública brasileiro nos trilhos dos direitos e dos deveres humanos. As antigas arbitrariedades ditatoriais deixaram marcas que só um esforço de todos permitirá preparar crianças e adolescentes para perceberem o mundo dos direitos e deveres e agirem segundo essa percepção (formação de juízos próprios segundo a ética dos direitos civis, sociais e políticos). 
Ocorre, porém, que antigos maus hábitos, usos e costumes policiais muitas vezes são mantidos por agentes da segurança pública que desconhecem a mudança de paradigma do obsoleto código de menores para o moderno Estatuto da Criança e do Adolescente. Alguns dos desvios praticados:
· Policiais militares que exigem que conselheiros tutelares exerçam as funções que são da própria polícia militar (repressão a crianças e adolescentes), argumentando que se tratam de... menores.
· Policiais militares que exigem que conselheiros tutelares acompanhem agentes da corporação para batidas, “blitzes” e operações diversas, desconhecendo a autonomia do conselho tutelar para zelar por direitos civis e sociais, e, nunca para reprimir em hipótese alguma.

· Policiais civis que requisitam conselheiros para exercer função de serviço social que o artigo 88, V do Estatuto reserva para a assistência social, e a lei 8.662-93, artigo quarto, III e V dá como privativas de assistente social, para agilizar, garantindo direitos sociais e civis, o atendimento inicial a adolescente acusado de praticar delito.
· Policiais civis que requisitam que conselheiros compareçam compulsoriamente à delegacia para funções estranhas às atribuições previstas no artigo 136 do Estatuto, desprezando a regra de que é o Conselho Tutelar que, quando necessário, e com sua autonomia, requisita a polícia (artigo 136, III, “a”) e não o contrário. Policiais chegam a ameaçar conselheiros com prisão, se não cumprem suas ordens arbitrárias e ilegais.
Este livro ainda não terminou, leitor. Estou colocando seu texto no site www.edsonseda.com.br para que todos possam fazer uma reflexão detida acerca dessa grande mudança que estamos levando a efeito no mundo da ética, neste começo de século e de milênio.

Nos próximos meses, à medida que vou recebendo dos amigos, amigas, companheiros e companheiras mais exemplos de ameaças e violações aos meus direitos civis, sociais, políticos e éticos, vou acrescentando a este relato. Aguardo a gentileza de sua contribuição para essa luta na construção de minha cidadania.

Enquanto isso, apelo novamente para os membros do Conselho Nacional da Ordem dos Advogados do Brasil, do Conselho Nacional do Ministério Público e do Conselho Nacional de Justiça, para fazermos uma ampla investigação nacional em prol dos meus direitos, que é o mesmo que investigar como vem sendo construída ou destruída a cidadania dos brasileiros.




Assinado:





A Criança
� Não confundir, leitor, criminalmente inimputável (alguém a quem não se pode atribuir um crime), com penalmente inimputável (alguém a quem não se pode atribuir uma pena - como no artigo 228 da Constituição Republicana - pois pena, no Brasil, é punição para adultos (a punição para adolescentes se chama... medida sócio-educativa).


� O conceito de “peculiar condição da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento” consta do artigo sexto do Estatuto, que contém as regras de interpretação de todas as cláusulas de direitos e deveres constantes do Estatuto. Mas ali não diz que somente crianças e adolescentes vivem nessa condição.


� Esse apoio consta dos artigos 87, V, 206 e 230 do Estatuto.


� A fórmula de não rotulação consta do artigo 98 do Estatuto que trata das condições gerais, não rotuladoras, em que direitos são “ameaçados ou violados”.


� Esse princípio consta do artigo 204, II da Constituição Republicana.


� O princípio descentralizador “da municipalização” consta do artigo 88, I do Estatuto.


� Esse princípio das normais gerais federais (previstas em lei devido ao princípio da legalidade presente no artigo 5º, II, da Constituição) consta do artigo 24, XVI, 


§ 1º, e do artigo 204, I da Constituição Republicana.


� O princípio da coordenação da descentralização político-administrativa pela União consta do artigo 204, I da Constituição Republicana.


� Note, leitor, que eles insistem em imputar ao cidadão brasileiro adolescente a condição de menor, quer dizer, de incapaz.


�    Nos termos da lei orgânica da assistência social, em seu artigo 23.


�  Estados como o Rio de Janeiro insistem, 17 anos depois do Estatuto, em criar programas estaduais (principalmente em regime “de abrigo”) violando o princípio da municipalização e criando paralelismo de ações com o município, pulverizando e... desperdiçando recursos públicos. Uma lástima, leitor.


� Todas essas regras que fazem do regime do abrigo um regime que dá visibilidade aos direitos civis de crianças e adolescentes, através da guarda pessoal entre um responsável civil e seus dependentes até os dezoito anos, estão nos artigos 92, parágrafo, 101, parágrafo e 33 do Estatuto.


� Como consta do artigo 92, VIII do Estatuto.


�


George Orwell, em seu livro Animal Farm, já havia se divertido muito ao demonstrar como isso funciona na instância dos “poderosos”.


� Afinal, sou o adulto, a adulta do futuro (que deve ser preparado, preparada para essa maturidade), mas sou o cidadão, a cidadã, do presente (que deve ser aperfeiçoado, aperfeiçoada para a cidadania, exercendo a cidadania, e nela sendo respeitado, respeitada).


� Em seu artigo 203, I.


�  Artigo 204, II.


�  Mas, em vez de fazer isso, os políticos e seus servos, os burocratas, não querendo cumprir esse princípio constitucional (que não lhes convém) inventam princípios para suas práticas, e passam a centralizar as decisões e o comando que deve estar, não na União, nem no Estado, mas no... município.


� Como consta do artigo 23 da LOAS (lei orgânica da assistência social).


� Esse princípio consta do artigo 88, I do Estatuto.


� Essa regra consta do artigo 261 do Estatuto, parágrafo único.


� Regras para isso constam dos artigos 88, IV, 214, 260 do Estatuto.


� Princípio constante do artigo 204, I da Constituição Republicana e regra do Estatuto em seu artigo 88, II.


� Esse é um comando constitucional obrigatório (artigo 204 da Constituição Republicana).


� Autônomo, como consta do artigo 131 do Estatuto, não sendo, em hipótese alguma, auxiliar de ninguém, muito menos do juiz, pois é um órgão não jurisdicional que cumpre a função de controle da assistência social, nos termos do artigo 204 da Constituição Republicana.


� Segundo o artigo 13 do Estatuto.


� Esse princípio das medidas de proteção consta do artigo 98 do Estatuto.


� Cujas atribuições para orientação de pessoas, grupos e comunidades, constam de uma lei federal, a 8.662-93, em seu artigo quarto, III e V.


� Essa exigência consta do artigo 87, V do Estatuto, que prevê linha de ação municipal denominada proteção jurídico-social a ser exercida por orientação, apoio e acompanhamento temporários, quando necessários, por advogado e assistente social, em programa previsto no artigo 90, I do Estatuto.


� Os ricos e os cidadãos bem informados (fortes, protegidos e conscientes de seus direitos civis) jamais se deixam submeter a essa arrogância burocrática e politiqueira.


� Aqueles direitos coletivos, cujo exercício difuso não permite identificar imediatamente seus titulares.


� Aqueles direitos em que se identificam precisamente seus titulares.


� Sistema de Proteção Integral, constituído de princípios constitucionais e de regras presentes no Estatuto da Criança e do Adolescente, em que tenho direitos e deveres a cumprir, segundo minha capacidade de formular juízos próprios, em meu processo contínuo de amadurecimento, no mundo da cidadania.


� Artigos 136, incisos I e II e 13 do Estatuto.


� Artigo 204, II da Constituição e 88, II do Estatuto.


� Programas em regimes de orientação e apoio sócio-familiar, apoio sócio-educativo em meio aberto, colocação familiar e abrigo.


� Artigo 37, que prevê a escolha por concurso de todo servidor público que não vá exercer função de confiança (no caso municipal) do prefeito. Conselheiro tutelar não é, não pode ser de confiança do prefeito, porque sua função é controlar a burocracia da prefeitura para respeitar direitos civis e sociais de crianças, adolescentes e suas famílias.


� Ler a palavra controle no artigo 204, II da Constituição e a exigência desse controle no parágrafo sétimo do seu artigo 227. 


�� Para cumprir com as exigências previstas no artigo sexto do Estatuto de que os escolhidos vão atender não a seus interesses ou conveniências pessoais, mas ao princípio da impessoalidade (artigo 37 da Constituição) para realizar os fins sociais a que o Estatuto se destina, os direitos sociais e civis em jogo, e ao... bem comum.


� Conselho Tutelar requisita ação policial conforme artigo 136, III “a”, do Estatuto.


� Princípio constante do artigo quinto II da Constituição: “ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude de lei”.


� Os auxiliares do juiz constam do artigo 151 do Estatuto e, desse grupo de auxiliares, não consta o Conselho Tutelar, que é órgão “não jurisdicional” (artigo 131 do Estatuto).


� A cidade campeã nesse absurdo constitucional é Campinas, em São Paulo, que aumentou o número de conselhos para praticar esse e outros tipos de abuso, em vez de organizar corretamente a Assistência Social local para atender crianças, adolescentes e famílias em seus direitos civis e sociais.


� Lei 8.662-93, em seu artigo quarto, incisos III e V.


� Violando, assim o artigo 1.513 do Código Civil brasileiro.


� Constante do artigo 129, IX,  que proíbe o promotor de exercer consultoria jurídica de entidades públicas. 


� Violando, assim, a lei 8.662-93 em seu artigo quarto, III e V.
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